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Altera a Lei no 6544, de 22/11/89 que dis-

v0e sobre o Estatuto Jurídico das Licita-

ções e Contratos pertinentes a obras, servi

ços, compras, alienações, concessões e loca

ções no âmbito da Administração Centraliza-

da e Autârauica.

prOCS

Acrescente-se ao artigo 7o o seguinte inciso:

pessoa fisica ou jurídica reincidente em prâáti-

ca de infração às normas de segurança e saúde !

do trabalho."

O artigo 10 da Lei no 6544, de 22/11/89, devera

vigorar acrescido do seguinte inciso:

o atendimento das normas de segurança e saude

do trabalho."

O parâgrafo único do artigo 24 passa a ser deno

minado como parágrafo 1o em função do acrêscimo

do seguinte paragrafo:

Na ocorrência de qualquer das hipóteses previs-

tas no inciso IX deste artigo, devera, neces-

sariamente, ser observado o disposto no inciso

III do artigo 79 desta Lei."

sn
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Artigo 49 - Dê-se ao inciso V do artigo 27, a seguinte reda
mereço

"y - cumprimento, pelos interessados na realização '".

de obras, serviços ou vendas para o Estado, dos

encargos previdenciários."

Artigo 59 - Acrescente-se ao artigo 27 o seguinte inciso:

"VI - regularidade no cumprimento das normas de segu-

rança e saúde do trabalho."

Artigo 69 - Acrescente-se ainda, ao artigo 27 o seguinte pa

râgrafo, renumerando-se os demais:

"S 69 - a regularidade no cumprimento de normas relati-

vas à segurança e saúde do trabalho serã compro

vada mediante a apresentação, por parte do inte

ressado, de:

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção

de Acidentes, CIPA, quando a Lei assim exigir;

II - Estatistica de Acidentes e Doenças de Trabalho,

ocorridas nas frentes de trabalho sob sua res-

ponsabilidade, assinada por um profissional qua

lificado, conjuntamente com todos os comunica-

dos de acidentes de trabalho registrados no ôr-

gão competente.

III - Certidao declaratória da Delegacia Regional do

Trabalho, relativa ao inciso III do artigo 79 !
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desta Lei;

Documento comprovando a existência de Serviço

Especializado em Segurança e Medicina do Traba-

lho (SESMT), quando a Lei assim o exigir."

Jo
Oo 8 59 da artigo X6, passa a vigorar com a se-

guinte redação:

Ultrapassada a fase de habilitação, a que se re

fere os incisos I e II, e aberta as propostas ,

de que trata o inciso III, não mais cabe des-

classificá-las por motivo relacionado ao não a-

tendimento das exigências estabelecidas nos in-

cisos I a VI do artigo 27, salvo em razão de fa

tos supervenientes, ou sô conhecidos após o jul

gamento.

No artigo 41, inclua-se o seguinte inciso:

e

medidas de proteção à saúde e segurança do tra-

balho na execução de obras, serviços e na produ

ção de bens para compras."

O artigo 50 passa a vigorar acrescido do seguin

te inciso:

um Plano de Engenharia de Segurança e Medicina

do Trabalho, na execução da obra ou serviço."

O parágrafo Unico do artigo 64, passa a ser de-
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nominado parãâgrafo 1o, em decorrência do

cimo dos seguintes paragrafos:

O representante da Administração, quando obser-

var ou fôr comunicado por ôrgão federal, estadu

al ou municipal de fiscalização quanto ao não

cumprimento do Plano de Engenharia de Segurança

e Medicina do Trabalho constante no contrato e

demais normas relativas a esse tema, retera O

pagamento das contratadas, fixando prazos para

a sua correção com base na NR-28 da Portaria '

no 3214, de 8 de Junho de 1978, ressalvado o di

reito de defesa."

Em caso de risco grave ou iminente no local de

trabalho, oriundo das mãs condições pelo não

cumprimento do Plano de Engenharia, Segurança e

Medicina do Trabalho e das demais normas relati

vas a esse tema por parte da contratada, caberã

ao representante da Administração a paraligação

imediata de todas as atividades, mediante pedi-

do dos ôrgãos de fiscalização, dos próprios tra

balhadores, entidades representativas ou “"ex-

oficio", atê a eliminação completa dos riscos."

Altera o inciso I do artigo 77, passando a vigo

rar com a seguinte redação:

determinada por ato unilateral e escrito da Ad-

ministração, nos casos enumerados nos incisos I

a XIII e XX do artigo anterior."



Artigo 12 - Acrescente-se ao artigo 77, o parágrafo seguin-

te:

"$ 39 - No caso do inciso XX do artigo anterior, à Admi

nistração não acarretarã pagamento de indeniza-

ção."

Artigo 13 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publi-

cação.

JUSTIFICATIVA

Objetiva o presente projeto de lei promover uma

revisao e assegurar adequada redação à Lei no 6544, de

22/11/89, com vistas a, efetivamente, capacitar este diplo-

ma legal como instrumento de ação política do Governo no

que se refere, por varte dos interessados em participar de

concorrências com a Administração, ao cumprimento das nor-

mas de segurança e saúde do trabalho, seja ou não,na execu-

ção das obras contratadas, prestação de serviços, ou mesmo,

na produção dos bens, objeto de contratos de fornecimento.

A preocupação com o estabelecimento de um prin-

cípio de organicidade, coerência e consistência neste es-

sencial instrumento da Administração Pública, & muito mais

que um exercício de estilo ou mera inclinação para o forma-

lismo, pois tratando-se de um estatuto jurídico, um código

de normas de tal relevância, não se pode admitir que persis

ta eivado de vícios, consagrando procedimento, no minimo |,
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que reputamos frageis, contraditórios e incompetentes, pãx

tanto, para o tratamento da questão que aqui nos mobiliza.

A despeito de estar contemplado no referido tex

to legal, determinação quanto ao cumprimento, por parte de

empresas interessadas em contratar ou contratadas com a Ad-

ministração, das normas relativas à segurança e saúde do

trabalho, isto se verifica apenas episódicamente, minimamen

te, de maneira mais a prestar um desserviço para Oo avanço

da questão, revelando a explicita intenção de sua não apli-

cação, ou da ineficácia dos dispositivos que tratam do as-

sunto.

E, isto arirmamos porque, se no inciso V do ar-

tigo 27, fica estabelecida a condição aludida para o inte-

ressado habilitar-se como licitante, no entanto, falece es-

ta iniciativa ao não se especificar no mesmo artigo, ou em

qualquer outro, os documentos comprobatórios capazes de a-

testar o atendimento deste requisito, como, aliãs, é exigi-

do para as demais condições de habilitação.

Equivale a dizer não ser possivel a aplicabili-

dade do segundo desiderato do inciso V do artigo 27, por ca

recer de suficiente definição de requisito, sendo portanto,

letra morta e caracterizando omissão.

Se não hã a devida especificação sobre como com

provar a capacidade de atender as referidas normas, pelo ar

tigo 49, 8 59, o licitante terã condições de se habilitar e

não mais podera, uma vez abertas as propostas, ser desclas-

sificado, o que configura nitida concorrência desleal com

respeito aos outros licitantes em situação regular.



Além disso, pela atual redação do referido tex

to legal, o interessado em contratar com a Administração »

mesmo na hipótese de não cumprir as normas de segurança e

saúde do trabalho, pode tornar-se licitante, isto &, parti

cipar de qualquer licitação, pois não hã medida no artigo

79 que o desqualifique, portanto, fica ai configurado fla-

grante desestimulo com relação ãâquelas empresas que, efeti

vamente, investem vultosos recursos para o atendimento das

-

questões relativas à segurança e saúde do trabalho.

Podendo participar da licitação, a empresa re-

incidente no descumprimento das normas em questão, poderá

habilitar-se, jã que não se especifica a maneira de se jul

gar se & habilitada ou não e, como deve praticar preços |,

orçamentos e condições mais favoráveis que suas concor-

rentes, uma vez que não investe em saúde e segurança no

trabalho, deverã vencer e firmar contrato com a Administra

ção que, ai então, poderã encontrar motivo para a rescisão

contratual, evidentemente, em prejuizo do princípio de aus

teridade administrativa enunciado no artigo 39 desta Lei.

Também, no artigo 75, inciso XX, fica de manei

ra episódica, consagrado que uma das condições para a res-

cisão do contrato, seria o não cumprimento das normas rela

tivas à saúde e segurança no trabalho com relação aos em-

pregados da empresa contratada.

Entretanto, vai aí nossa crítica mais substan-

tiva: como pode a empresa em condições irregulares quanto

-

a este aspecto, chegar à situação de contratada com a Admi

-

nistração, isto & inconcebivel:



Pela atual redação deste texto legal, isto não

sô é possivel, como & o que se pode mesmo garantir, uma '!

vez que, em nenhum momento existe a preocupação em se exi-

gir nos projetos, um competente Plano de Atuação, relativo

as questões de segurança e saúde no trabalho.

Entendemos que, promover verdadeiramente este

e

assunto à condição de prê-requisito básico para a partici-

pação, habilitação, e contratação (grifamos) com a Adminis

-

tração Pública, é de fato, reconhecer que os trabalhadores

deste Estado têm o direito de um tratamento responsável e

sério.

-

Num Estado que & o campeão mundial de aciden-

tes do trabalho, incumbe à Administração Pública assumir o

exemplo neste cenário de conquistas sociais.

Trata-se de uma fundamental tomada de posição

política que urge ser adotada.

Devemos reconhecer que, uma vez firmado um con

trato com o Estado, este contrato nunca (grifamos) sera

rescindido com base neste Estatuto, por razões do não cum-

primento das normas de segurança e saúde do trabalho.

- -

Portanto, nao é para valer, não & mesmo?

E, no que diz respeito às pessoas jurídicas de

direito privado, que velo estatuto, justificadamente, fi-

cam dispensadas de participarem de concorrência, estas não

devem atender às normas de segurança e saúde do trabalho?



Lamentâvelmente, a atual redação do referido

texto, não se preocupa com essa questão!

No nosso entendimento, o licitante que não

atender a este requisito, não pode nem mesmo ser candida

to, O que dirã, chegar a vencer a concorrência, em prejui-

zo, como jã o dissemos, das empresas que atuam regularmen-

te neste setor.

Não se pode admitir que um estatuto inspirado

em princípios de igualdade e moralidade administrativa, a-

brigue tal injusta e desleal contradição.

Sendo assim, e no intuito de promover o aper-

feiçoamento da referida Lei de forma a capacitá-la a cor-

responder à realidade das questões trabalhistas emergentes

propomos as seguintes alterações:

1 - No artigo 79 que, para participar (grifa- /

mos) da licitação, o interessado não pode

ter praticado infração às normas de segu

rança e saúde do trabalho;

2 - No artigo 19 que, nos projetos (grifamos)

de obras e de serviços, seja observado o

atendimento destas normas;

3 - No artigo 24 que, mesmo tratando-se de

dispensa (grifamos) de licitação, no caso

das empresas estatais, estas também deve-



rao cumprir as normas aludidas;

4 - No artigo 27 que, para se habilitar (grifa

mos) nas licitações, & necessário o cumpri

mento destas normas;

5 - No artigo 27 ainda, especificamos como com

provar (grifamos), mediante a apresentação

dos documentos exigidos, a regularidade no

cumprimento das citadas normas;

6 - No artigo 40 que, também fica estabelecido ”

-

que o atendimento destas normas é condição. O
ad

indispensável para a desclassificação (gri

famos) do licitante;

7 - No artigo 41 que, o cumprimento destas nor

-

mas & condição essencial no julgamento das

propostas (grifamos);

8 - No artigo 50 que, o licitante terã que pro

var a intenção de atender estas normas, me

diante a apresentação de um Plano de Enge-

nharia (gritamos), como medida concreta a

ser adotada neste sentido;

9 - No artigo 64, estabelecendo a competência

ao representante da Administração, por sua

própria observação ou por comunicado dos

ôrgaos federal, estadual ou municipal, re-

ter o pagamento (grifamos) das contratadas



e paralizar (grifamos) as atividades atê o

atendimento das condições previstas no Pla

no de Engenharia constante do contrato;

10 - No artigo 77, considerando que o descum-

primento de tais normas, constitui-se em

motivo para rescisão unilateral do contra-

to, e especificando ainda, que isto não a-

carretara indenização por parte da Adminis

tração;

Entendemos que, com a adoção das medidas aqui

preconizadas, iniciativa respaldada no artigo 19 da Constitui

ção do Estado, este Estatuto se revelarã como um instrumento

verdadeiramente hábil na definição do papel politicamente cor-

reto do Estado, face às questões relativas à prevenção de aci-

dentes e molêstias do trabalho, além do trabalho destacado e

louvável realizado pela Secretaria de Relações do Trabalho na

fiscalização das empresas, mas aqui, tratamos especificamente,

da revisão dos procedimentos próprios da Administração.

Na ocasião em que fui Secretario do Trabalho e

criei, por solicitação das entidades sindicais, a Divisão de

Segurança e Saúde do Trabalho com a competência delegada de

proceder a fiscalização das condições do meio ambiente do tra-

balho, percebi que a atuação do Estado deve ser, bem mais que

uma posição formalista institucional, mas que exige definição

e atitudes condizentes.

Realmente, a definição que se espera deve começar

nos próprios procedimentos do Estado, no trato com a coisa pú-



-

blica. e que deve se revelar o respeito por estas questdagi o...

que, infelizmente, estamos tão longe de enfrentar.

Nesta oportunidade, desejo ainda homenagear o

nobre Vereador Ítalo Cardoso que assumiu esta iniciativa '!

tão meritôriamente na Câmara Municipal de São Paulo e, tam

bêm, estender minhas homenagens a todos os baluartes desta

luta pelo prevalecimento das reivindicações e pela consoli

dação das conquistas dos trabalhadores deste país.

Sendo estas as considerações que tinhamos a

tecer, expresso meus sinceros agradecimentos aos nobres pa

res desta Casa de Leis, confiando no seu irrestrito apoio

e simpatia na aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessoes, em
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